
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 
COMISSÃO DE PREGÃO 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00037/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0191/2023 

O MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA/PB, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO 
DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, 
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 
2019, DO DECRETO N° 7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO N° 8.538, 
DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL. LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 E 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE, 
PELA LEI N° 8.666/93 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE ATOS CONVOCATÓRIOS E ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado Através da Portaria n° 0038/2023, 
08 de maio de 2023, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 
consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a 
sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os 
trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade 
responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: I7h00m do dia 15/09/2023 (Horário de Brasília). 
DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 08h59m do dia 25/09/2023 (Horário de Brasília). 
DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 08h59m do dia 25/09/2023 (Horário de Brasília). 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS - 
SESSÃO PÚBLICA: 

 09h00m do dia 28/09/2023 (Horário de Brasília). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 
MODO DE DISPUTA ABERTO 

1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição de 
um caminhão tipo basculante para a secretaria de infraestrutura do Município de 
Catingueira/ PB, em atendimento ao convênio 55414/2021 — PLATAFORMA MAIS 
BRASIL -925487/2021. 
1.2. As quantidades previstas no presente edital serão adquiridas a medida das necessidades 
deste Município, não reservando o direito de o contratado exigir aquisição integral. 
1.3. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos ITENS forem de seu interesse. 
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1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.5. EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES 
DESTE OBJETO DESCRITO NO www.portaldecompraspublicas.com.br E AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DESTE EDITAL, PREVALECERÃO 
AS CONSTANTE NO TERMO DE REFENCIA DO EDITAL. 

2. IUOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2023, na classificação 
abaixo: 

RECURSO PRÓPRIO: 
06.001 FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE: 20 606 1006 1043 AQUISIÇÃO DE 
PATRULHA MECANIZADA E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS. 
1.700.0000 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União. 
4490.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

RECURSO FEDERAL: Convênio 55414/2021 - PLATAFORMA MAIS BRASIL -
925487/2021. 

:DO CREUENCIAMF;N 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade 
LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, 
de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123/2006. 
4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 
e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 
0 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 
4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ "S1M" OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO, RELATIVO AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento 
no certame; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTUMP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no 
inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dc qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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4.6. Os licitantes deverão observar as informações do chat, ferramenta que o 
pregoeiro usará para dar ciência aos licitantes sobre todas as informações. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
5.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
5.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC n° 123, de 2006. 
5.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
5.8. Antes da abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
6.4. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O 
PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
6.4.1. Especificação completa do item ofertado; 
6.4.2. Marca/fabricante; 
6.4.3. Modelo; 
6.4.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
6.4.5. Os preços propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional (real), 

expressos em algarismo (até duas casas decimais) e valor global por extenso; 
6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

U _.
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6.9. O licitante deverá especificar a fabricante/marca, em todos os itens ofertados, so 
pena de rejeição do item. 
6.10. No campo detalhe do produto o licitante poderá acrescentar as informações do 
veiculo e/ou permanecer os caracteres/dados do termo de referencia. 
6.11. O licitante que for fabricante deverá preencher o campo FABRICANTE com 
informação que não o identifique, poderá usar a expressão MARCA PROPRIA, sob pena 
de rejeição da proposta. 
6.12. Quando o licitante for fabricante, deverá constar na proposta escrita (pdf) o nome 
da fabricante. 
6.13. Quando o licitante for cadastrar os itens deverá acompanhar a descrição conforme 
corista do termo de referência, não sendo aceito expressões "conforme edital" ou 
expressões resumidas. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
7.4. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
7.5.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.5.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.5.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
7.8.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preambulo deste edital. 
7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser RS 10,00 (dez reais). 
7.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

s
'

 _ 
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7.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
7.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
7.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justifcadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.18. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 
7.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
7.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de 
Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
7.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 
2015. 
7.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
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7.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
7.29. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no Art. 3°, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.31.1. Produzidos no país; 
7.31.2. Produzidos por empresas brasileiras; 
7.31.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 
7.31.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
7.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.33.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.33.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da 
habilitação e solicitação de proposta readequada. 
7.35. Os licitantes se responsabilizaram pelos valores ofertados durante a fase de lances, 
para que não alegue desistência da oferta após declarado vencedor. 
7.36. Ocorrendo alguma dúvida, inconformidade, documentos incompletos, valores 
excessivamente baixo, poderá o pregoeiro realizar diligencia. 

8. DA ACEI'T'ABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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8.4. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.5.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas ou quanto a documentação 
apresentada, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema; 
8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
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feto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. D HABILITAÇÃO. 

9.4. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM 
PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 
QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA 
NOS SEGUINTES CADASTROS: 

a) Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas — CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_admlconsultar_requerido.php ) 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3 :0 

9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
9.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate facto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica. 
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9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da sessão 
pública; 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do 
Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) 
IIORAS, sob pena de inabilitação. 
9.4. Após a etapa de lances verbais o pregoeiro analisará os documentos de habilitação, 
cabendo aos licitantes acompanhar as informações lançadas no chat para tomar ciência da 
habilitação/inabilitação, prazo para intenção de recursos, prazo para envio de documentos 
impressos. 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.8. As certidões deverão estar com prazo de validade compatível com a data marcada 

para sessão pública de julgamento das propostas. 
9.9. O documento que não expressar seu prazo de validade, será considerado válido por 

60 (sessenta) dias corridos contados da sua emissão. 
9.10. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.11. HABILITAÇÃO JURIDICA: 
9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
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9.11..4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agencia; 
9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
9.11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
9.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
9.11.8. Documento com foto dos sócios administradores da empresa. 

9.12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.12.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela 
Secretaria da Receita Federal; 
9.12.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 
inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d 
procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 
de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro de 2014), do 
domicílio sede da contratante, assegurada a regra para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
9.12.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  e Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
9.12.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: 
Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
9.12.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual. 
9.12.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943. 
9.12.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito dc 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO--FINANCEIRA. 
9.13.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei n° 11.101, de 09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 
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9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (Demonstrações Resultado de 
Exercício, Notas explicativas, índices, termo de abertura e encerramento) do último 
exercício social (2022), registrado na junta comercial ou Autenticação do SPED, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios; 
9.14.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou 

superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG — Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = — Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC — — Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.14.4.As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimoou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do itempertinente. 

9.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
9.14.1. Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por 
entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou 
empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
presente licitação. 
9.14.1.1. No atestado ou declaração de capacidade técnica deverá constar, sob pena 
de inabilitação, além das exigências citadas, as seguintes informações: nome do contratado 
e do contratante, nome ou razão social e CNPJ ou CPF do contratado, com identificação do 
signatário responsável pela emissão. 
9.14.1.2. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 

considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo 
empresarial da empresa Proponente 

9.14.1.3. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 
Proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa Proponente, ou 
que tenham pelo menos uma mesma pessoa fisica ou jurídica que seja sócio da 
empresa Proponente. 

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 
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9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate facto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

9.22. Havendo restrição quanto a regularidade fiscal não impede que a licitante, 
qualificada como ME ou EPP, seja declarada vencedora, sendo aberto prazo para 
apresentar a regularização. Caso não comprove, no prazo dos 5 dias, será 
considerado inabilitado. 

9.23. Os Licitantes enquadrados como ME e EPP para fazer o uso ao prazo do item 
acima, faz-se necessário o licitante ter apresentado a certidão vencida/irregular. A 
não apresentação da certidão irregular não fará jus ao direito do prazo para 
regularização, em consequência será inabilitado, nos termos do Art. 43, § 10 da LC 
123/2006. 

9.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade. 

9.25. Quando ocorrer a desclassificação ou inabilitação de todos os proponentes, o 
pregoeiro poderá conceder o prazo do art. 48, § 3° da lei n° 8.666/93, ficando a 
critério da administração essa decisão. 

9.26. Os documentos de constituição deverão estar acompanhados dc todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 
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9.27. A documentação deverá ser referente a matriz ou filial, não poderá haver 
diversidade de certidões, exceto aquelas que são de emissão única. 

9.28. As certidões deverão estar com prazo de validade compatível para o dia do 
certame. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 
e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, e deverá conter, 
além de outras informações de livre disposição, o seguinte: 
a) razão social da empresa, número do CNPJ, número da Inscrição Estadual e 
endereço do proponente; e número do processo de pregão; 
b) Especificação completa do produto ofertado, marca ofertada e, quando for o 
caso, acompanhado de catálogos figurativos ou folders com informações técnicas 
que possibilitem a completa avaliação do (s) lote (s) proposto (s). Nos preços 
propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 
por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas 
ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 
e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos da 
data marcada para abertura; 
d) Os preços propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional (real), 
expressos em algarismo (até duas casas decimais) e valor global por extenso; 
e) Conter endereço de e-mail oficial, telefone comercial, a indicação do banco, 
número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 
se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 
8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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11. DOS RECURSOS. 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
1.1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1°  da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da 
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual 
ou no termo de referência. 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 
15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
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15.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 
15.9. O Contrato poderá ser assinado por meio de certificado digital. com chave passível 
de verificação. Enviado o contrato a licitante terá o prazo de até 3 dias para assinar 
eletronicamente. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

19. DO PAGAMENTO. 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 
20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
20.1.3. Apresentar documentação falsa; 
20.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6. Não mantiver a proposta; 
20.1.7. Cometer fraude fiscal; 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da 
Lei N° 8666/93. 
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20.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir 
com a Prefeitura Municipal de CATINGUEIRA/PB, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 
20.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à 
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 
8.666/93: 
20.3.1. Advertência por escrito; 
20.3.2. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total do contrato; 
20.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Prefeitura Municipal de CATINGUEIRAIPB, por prazo não superior a 02 (dois) anos, 
sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da 
Prefeitura Municipal de CATINGUEIRA/PB, será aplicado o limite máximo temporal 
previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 
20.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 
87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N° 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 
3.555/00. 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou 
nesse prazo encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, 
dentro do mesmo prazo. 
20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de CATINGUEIRA-PB, as 
sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 
20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 
fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. 
20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
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21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELE'I'R0NICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
21.3. Não sendo aceita impugnações encaminhadas via e-mail. 
21.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação. 
21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
21.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do 
Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecoinpraspublicas.com.br. 
21.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4°, da Lei 8.666/93. 

21.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 
ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, 
se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 

22.8.1. Os questionamentos encaminhados por e-mail após as 12h30min horas 
(horário local) serão considerados como recebidos no dia útil imediatamente 
subsequente. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.13. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA/PB, poderá revogar este 
Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que 
constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 
contraditório. 

22.14. A anulação do pregão induz à do contrato. 
22.15. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
22.16. É facultado à Comissão de Pregão e a autoridade superior, em qualquer fase deste 
Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. 
22.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, www.catiugueira.pb.gov.br,  vw.tee.pb.go .br, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no 
Rua Inácio Felix de Oliveira, Centro„ CATINGUEIRA/PB, nos dias úteis, no horário das 
07:00 às 13:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO; 

,,~`a 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA ( NO

Y 
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Ministério do Desenvolvimento Regional 

CONVENIO/MDR N° 55414/2021- PLATAFORMA +BRASIL N° 92548712021 

CONVÉNIO PLATAFORMA+BRASIL N° 

925487/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 

DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E O 
MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA NO ESTADO 

DO RIO DA PARAÍBA. 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, inscrito 

no CNPJ/MF sob o no 03.353.358/0001-96, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 8° 

Andar, Brasilia/DF, CEP 70.067-901, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato 

representado pela SECRETÁRIA NACIONAL DE MOBILIDADE E DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E URBANO, SANDRA MARIA SANTOS HOLANDA, brasileira, residente e 
domiciliada nesta Capital, portadora do CPF/MF n°027.935.264-60, nomeada pela Portaria n° 1.255, 

de 04 de novembro de 2021, publicada no D.O.U, de 04 de novembro de 2021, Seção 2, consoante 
delegação de competência proferida pela Portaria n° 730, de 25 de março de 2020, publicada no D.O.U. 
de 26 de março de 2020, e o MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA inscrito no CNPJ/MF sob o n °

08.885.287/0001-96, com sede na Rua Lourenço Dantas, SN - CENTRO, CEP 58715-000, doravante 

denominado CONCENENTE, representado pelo PREFEITO SUELIO FELIX DE ALENCAR, 
brasileiro, portador do CPF/MF n° 027.939.584-17, residente e domiciliado no referido Município. 
RESOLVEM celebrar o presente Convênio, registrado na Plataforma +Brasil, regendo-se pelo 
disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, na Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal no 

93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal n° 6.170, de 25 de julho de 2007, 
regulamentado pela Portaria Jnterministerial MP/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e 
atualizações, consoante o processo administrativo n° 59000.027160/2021-81 e mediante as cláusulas 
e condições seguintes; 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Convênio tem por objeto, "Aquisição de equipamentos para apoio à produção rural no 

município de Catingueira-PB", conforme detalhado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 
Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Termo 
de Referência propostos pelo CONCEDENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasil, 
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bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os participes a' 

integralmente. 

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de 

Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do 

CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à aprovação pelo CONCEDENTE dos 

seguintes documentos a serem apresentados tempestivamente pelo CONVENENTE: 

I - Teimo de Referência, nos termos do art. 1°, § 1°, XXXIV, da Portaria Interministerial n° 
424, de 2016; 
II - Plano de sustentabilidade do empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser 
adquirido, conforme art. 21, §13 da Portaria Interministerial n°424, de 2016; 
Subcláusula Primeira O CONVENENTE deverá apresentar os documentos referidos no caput desta 

cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos recursos, até o dia 30/06/2022. 

Subcláusula Segunda. Os documentos referidos no caput serão apreciados pelo CONCEDENTE e, 
se aceitos, ensejarão a adequação do Plano de Trabalho, se necessário. 
Subcláusula Terceira. Constatados vícios sanáveis nos documentos apresentados, o CONCEDENTE 
comunicará o CONVENENTE, que deverá providenciar o seu saneamento até o prazo previsto na 
Subcláusula Primeira. 
Subcláusula Quarta. Caso os documentos indicados no caput desta cláusula não sejam entregues ou 
recebam parecer contrário à sua aceitação, proceder-se-á à extinção do convênio, nos termos dos arts. 
21, § 70,24 § 3°c 27, XVIII, da Portaria Interministerial n°424, de 2016. 
Subcláusula Quinta. As despesas referentes ao custo para elaboração do projeto básico, além das 
despesas necessárias ao licenciamento ambiental, poderão ser custeadas com recursos oriundos do 
instrumento pactuado, desde que o desembolso do concedeste voltado a essas despesas não seja 
superior a 5% (cinco por cento) do valor total do instrumento. 
Subcláusula Sexta. Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de transferência de recursos 
para a elaboração do projeto básico, a liberação do montante correspondente ao custo do serviço se 
dará após a celebração do instrumento, conforme crtmograma de liberação pactuado entre as partes. 
Subcláusula Sétima. A rejeição pelo CONCEDENTE do projeto básico, custeado com recursos da 
União, enseja a imediata devolução dos recursos aos cofres da União, sob pena de instauração de 
tomada de contas especial. 
Subcláusula Oitava. Ficam vedadas as reformulações dos projetos básicos das obras e serviços de 
engenharia aprovados pelo CONCEDENTE. 

Subcláusula Nona A análise pelo CONCEDENTE acerca do orçamento estimado no Projeto Básico 
será realizada por meio da verificação, no mínimo, da seleção das parcelas de custo mais relevantes 
contemplando na análise de no mínimo dez por cento do número de itens da planilha que somados 
correspondam ao valor mínimo de oitenta por cento do valor total das obras e serviços de engenharia 
orçados, excetuados os custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e 
acampamento e administração local. It
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusnlas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:` 
c 
• 

O - 

I - DO CONCEDENTE: 

a) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, 

execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de 

Tomada de Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser 

realizados no sistema; 
b) transferir ao CONCEDENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de 

acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o estabelecido no 
cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

e) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução fisica e financeira do objeto deste 
Convênio, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua 

liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma do art. 41, caput e inciso 
In, da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, comunicando ao CONCENENTE quaisquer 
irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou 
legal, com fixação do prazo estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou apresentação 
de informações e esclarecimentos; 

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho; 

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do objeto e o 
cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e 

f) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e 
atividades. 

II- DO CONVENENTE: 
a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência 

aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste 
Convênio; 

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente 
Convênio; 

e) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e 
institucional necessária à celebração deste Convênio, de atnrdo com os normativos do programa, 
bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e 
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera 
municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme 
o caso, e nos termos da legislação aplicável; 

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e 
serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, 
ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do 
beneficio pela população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos de 
controle; 

e) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho 
aceito, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das 
despesas; 
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t) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta ban 
'od:?._ 

específica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de 

eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, 

aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu 

objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas; 

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica 

vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 

desembolso do Plano de Trabalho; 

h) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, 

acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do 

Convênio, quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pela 

Portaria Interministerial n°424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não 

possam ser realizados no sistema; 
i) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de 

vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações; 

j) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Convénio, bem 

como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data 

em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da 

prestação de contas; 

I) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste 

Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos; 

m) facilitar o mºnitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas 

in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a 
execução do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação 
relativa à licitação realizada e aos contratos celebrados; 

n) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo, 
a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio, 

bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 
o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo e forma 

estabelecidos neste instrumento; 

p) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos 
deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não 
apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às 
despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados neste 
Termo de Convénio; 

q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, 
promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Turno de Convênio e, 
obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal 
nas placas, painéis e outdoors de identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com os 
recursos deste Convênio, consoante o disposto na Instrução Normativa SECOM-PR a° 2, de 20 de 
abril de 2018, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norma 
que venha a substituí-la; 
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r) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos mvestim'e 

decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades 

sociais às quais se destina; 

s) manter o concedente informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ou 

interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer tempo, 

sobre as ações desenvolvidas para viabili7nr o acompanhamento e avaliação do processo; 

t) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à 

movimentação financeira da conta bancária específica vinculada ao presente Convênio; 

u) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 

e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-

Geral da União, o Ministério Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual; 

v) instaurar processo administrativo apuratório,inclusive processo administrativo disciplinar, quando 

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato 

ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

w) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento 

pela União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de 

sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

x) disponibilivn, em seu sítio oficial na Internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 

visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo 

menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos 

recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado; 

y) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou 

fornecimento — CTEF; 
z) observar o disposto na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estadeais, distritais ou 

municipais vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista no plano de 

trabalho, envolver parcerias com organizações da sociedade civil. 
aa) realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, observado o disposto no art. 49 

da Portaria Intenninisterial n° 424, de 2016, assegurando a correção dos procedimentos legais, a 

suficiência do projeto básico ou do termo de referência, da planilha orçamentária discriminativa do 

percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual 

com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além 

da disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 
bb) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade 

convenente, ou registro na Plataforma +Brasil que a substitua, atestando o atendimento às 
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório, observado o disposto no art. 49 da Portaria 

Interministedal n° 424, de 2016; 

cc) apresentar, por ocasião do último boletim de medição, o Laudo de Conformidade em 

Acessibilidade e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica —RRT, observadas a Lista de Verificação de Acessibilidade e as soluções 
propostas no Projeto Executivo de Acessibilidade. 

dd) prever no edital de licitação e no L1'1 F que a responsabilidade pela qualidade das obras, 
materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, 

inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto ajustado; 



cc) registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitação, o preço estimado 

Administração Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cads 

licitante com a sua respectiva inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo 

de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os 

boletins de medições; e 

ff) cumpriras normas do Decreto n°7.983, de 2013, e da IN-MPDG N°02, de 09 de outubro de 2017, 

ou outra norma que vier a substitui-la, nas licitações que realizar para a contratação de obras ou 

serviços de engenharia com os recursos transferidos, encaminhando expressa declaração neste 

sentido ao CONCEDENTE ou à mandatária após homologada a licitação. 

gg) respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, a exemplo do Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013, quando participarem de licitações 

públicas; 
hh) Informar, antes do início das obras ou quando da substituição de fiscais, e nas prestações de 

contas, os nomes dos fiscais de obras ou, se for o caso, das empresas contratadas para fisrslinção, 
com a respectiva Anotação de responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA). 
Subcláusula Única: É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela 

execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a 
evitar sua descontinuidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 
Este Termo de Convênio terá vigência de 18 meses contados a partir da publicação do respectivo 
extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONCEDENTE 
devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término. 
Subctáusula Única. A prorrogação além dos prazos estipulados no art. 27, inciso V, da Portaria 
Interministerial n. 424, de 2016, somente será admitida nas hipóteses de que trata art. 27, §3°, da 
mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compatível com o período em que houve 
o atraso e viável para a conclusão do objeto pactuado. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convénio, neste ato fixados em R5 630.000,00 
(seiscentos e trinta mil reais), serão alotados de acordo com o cronograma de desembolso constante 
no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: 
I - RS 624.000,00 (seiscentos e vinte e quatro mil reais), relativos ao presente exercício, correrão à 

conta da dotação alotada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei n° 13378, de 17 de 
janeiro de 2020, publicada no DOU de 20 de janeiro 2020, Unidade Gestora 530023, assegurado pela 
Nota de Empenho n° 2021NE000910, vinculada ao Programa de Trabalho n° 15.244.2217.7K66.0001, 
PTRES 202399, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 0144, Natureza 
da Despesa 444042; 
II - RS 6.000,00 (seis mil reais), relativos à contrapartida do CONCEDENTE, consignados na Lei 
Orçamentària n° 626, de 05 de janeiro de 2021. 
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Subcláusula Primeira .s Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativ..' . pilha

metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a 

funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE. 

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os 

subprojetoslsubatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a execução deste 

Convênio. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA 
Compete ao CONVENENTE integralizar a parcela da contrapartida financeira, em conformidade com 

os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito na 

conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a 

critério do CONVENENTE. 

Subclánsula Primeira. O aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal anual de 

diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação específica 
aplicável. 

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado 

financeiro não poderão ser computadas como contrapartida. 

Subcláusula Terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está 

devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA — DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE 
serão depositados e geridos na conta especifica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do 

CONVENIENTE exclusivamente em instituição financeira oficial, federai ou estadnal. 

Subcláusula Primeira A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento 
pactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE ou da unidade executora. 
Subcláusula Segunda A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no 

instrumento e para os instrumentos enquadrados nos níveis previstos nos incisos IV e V do art. 3° da 
Portada Interministerial n° 424, de 2016, preferencialmente em parcela única. 
Subdáusula Terceira A liberação da parcela finita ficará condicionada a: 

a) conclusão da análise técnica e aceite do processo iicitatório pelo CONCEDENTE. 
Subcláusula Quarta. Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme 
disposto no art.116, §4°, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Subcláusula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parcelas 
ficará condicionada à execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas 

anteriormente. 
Subdáusula Sexta. Após a comprovação da homologação do processo licitatário pelo 
CONVENENTE, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de 

execução estabelecido no referido processo licitatório. 
Subcláusula Sétima Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) 
dias da liberação da primeira parcela, o instrumento será rescindido, salvo se presente alguma hipótese 
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que autorize sua suspensão ou prorrogação motivada, conforme previsto no artigo 41, §19 e 

Portada Interministerial n. 424, de 2016. 

Subcláusula Oitava. A execução financeira mencionada na Subcláusula Quinta será comprovada pela 

emissão de Ordem Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV. 

Subcláusula Nona. É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o CONVENENTE que 

tiver instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo 

superior a 180 (cento e oitenta) dias e que não tenham sido motivadamente suspensos ou prorrogados, 

conforme autoriza o artigo 41, §§l9 e 20 da Portaria Interministerial n. 424, de 2016. 

Subcláusula Décima. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no 

cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado na Plataforma +Brasil, que 

guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio. 

Subcláusula Décima Primeira. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o 
CONVENENTE: 
I - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária 

especifica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de 

Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do convenente; e 

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 

70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de liberação em 
parcela única_ 
Subcláusula Décima Segunda. Nos termos do §3" do art. 116 da Lei n 8.666, de 1993, a liberação 
das parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando: 
I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, constatada 

pelo CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da Administração 

Pública Federal; 
II - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases pmgraniadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do Convênio, ou o 
inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas-, e 
Ill - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou 
por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 
Subcláusula Décima Terceira Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na sua 
finalidade, serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupança de 
instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, quando a utilização desses recursos, verificar-se em prazos menores que um mês. 

Subcláusula Décima Quarta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, 
os rendimentos das aplicações fmanceiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao 
CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o 
aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado. 
Subcláusula Décima Quinta. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta 
da cobrança de tarifas bancárias. 
Subcláusula Décima Sexta, O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite 
junto à instituição financeira albergante da conta corkcnte específica 
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I - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 

conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 
180 (cento e oitenta) dias e não haja motivada suspensão ou prorrogação deste prazo, nos termos da 

Subcláusula Sétima; 
II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no 
prazo previsto no art. 60 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 
Subcláusula Décima Sétima. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula Décima 
Segunda, junto à instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a transferência dos 
recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União. 
Subcláusula Décima Oitava. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na Subcláusula 
Décima Quarta, inciso I, a conta corrente específica do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo 
de até 180 (cento e oitenta) dias. 
Subcláusula Décima Nona. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses 
que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art. 73 da Lei n° 9.504, de 
1997, ressalvadas as exceções previstas em lei. 
Subcláusula Vigésima. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será 
oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fisc.alizadores. 
Subcláusula Vigésima Primeira. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do 
instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de 
Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas e lei ou na Portaria 
Intenninisterial n° 424, de 2016 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as cláusulas 
pactuadas e a legislação aplicável. 

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENIENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 
I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste 
instrumento; 
II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio; 
Ill - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa 
tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento; 
IV - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de 
pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de 
consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se 
decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos pata 
pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 
VI- realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde 
que previstas no Plano de Trabalho. 
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VIII - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras n: ... ' es ay / 

congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; • O ?h

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a 

vinculada ao presente Convênio; 

X - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos 
federais; e 
XI - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor 
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão 
celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo 
nas eventuais hipóteses previstas em leis específicas e. na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
XII - Subdelegar obrigações assumidas por meio do presente convénio, salvo se permitido neste 
instrumento e em norma correlata, bem como se houver anuência expressa por arte do 

CONCEDENTE. 
XIII- Realizas o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de 
trabalho pactuado; e 
XIV - utilizar os recursos do instrumento para aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei 
n. 6.454, de 1977. 
Subcláusula Segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta 
específica deste Convênio serão realizados ou registrados na Plataforma +Brasil e os respectivos 
pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade 
dos fornecedores e prestadores de serviço,. facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes 
casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio 
CONVENENTE, devendo ser registrado na Plataforma +Brasil o beneficiário final da despesa: 
I — por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE; 
II — na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e 
III — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes 
de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada. 
Subeláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá na 
Plataforma +Brasil, no mínimo, as seguintes informações: 
I - a destinação do recurso; 
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
N - informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e 
V - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento. 
Subcláusula Quarta Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação do 
beneficiário do pagamento pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado, no decorrer da 
vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa fisica que não possua conta bancária, até o 
limite de PS 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 
Subcláusula Quinta, No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação 
específica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art. 
38 do Decreto n° 93.872, de 1986, observadas as seguintes condições: 
I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de 
material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular 
destinada a empreendimento específico; 
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II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF 

materiais ou equipamentos; e 

Ill - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento 

congênere no valor do adiantamento pretendido. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de serviços ou 
aquisição de bens com recursos da União vinculados á execução do objeto deste Convênio, as 
disposições contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 17 de junho de 2002, e demais 

normas federais, estaduais e municipais pertinentes às licitações e contratos administrativos, inclusive 

os procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação. 

Subcláusula Primeira. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão 

publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do 

extrato dos editais observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo 
licitatório, obedecido o disposto no art. 49 da Portaria Intenninisterial n. 424, de 2016. 
Subcláusula Segunda. O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias, 

contados da data de assinatura do instrumento ou, havendo cláusula suspensiva, do aceite do termo de 
referência, e poderá ser prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo CONVENENTE e aceito 
pelo CONCEDENTE. 
Subcláusula Terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou 
a execução de custeio, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo 
CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no artigo 50-
A da Portaria Interministerial n°424, de 2016: 
a) licitação realizada antes da assinatura do instnumnto; 
b) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior 
ao início da vigência do instrumento; 
c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento. 
Subcláusula Quarta. Nos casos de que trata a subcláusula Terceira, somente serão aceitas as despesas 
que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de transferência voluntária e a liberação 
dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo licitatório pelo 
CONCEDENTE. 

Subcláusula Quinta. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade 
pregão, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002 e de seu regulamento, na forma eletrônica, exceto nos 
casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência 
discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse. 
Subcláusula Sexta. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio, o 
CONVENENTE deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos artigos 2° a 
6° da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 
Subcláusula Sétima. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas 
decorrentes das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, 
deverão ser registradas na Plataforma +Brasil. 
Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios realizados pelo 
CONVENENTE, atendo-se à documentação no que tange aos seguintes aspectos: 
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I - contemporaneidade do certame ou subsunção a uma das hipóteses do artigo 50-A da P 
Intern Li cterial n° 424, de 2016; 
II- compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência; 
HI - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e 
IV - fornecimento de declaração expressa fornada por representante legal do CONVENENTE ou 
registro na Plataforma -1-Brasil que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais 
aplicáveis ao procedimento licitatório. 
Subelàusula Nona. Compete ao CONVENENTE: 
I - realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de serviços, o 
processo licitatório nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à matéria, 
assegurando a correção dos procedimentos legais, além da disponibilização da contrapartida, quando 
foro caso; 
II - registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada 
licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do Contrato 
Administrativo de Execução ou Fornecimento — CTEF e seus respectivos aditivos; 
in - prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Fsecução ou Fornecimento— C l Et 
que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa 
contratada para esta finalidule, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado; 
IV - exercer, na qualidade de contratante, a fisrali7ação sobre o Contrato Administrativo de Execução 
ou Fornecimento — CTEF, nos termos do art. 7°, inciso IX e §§ 4° a 6° da Portaria Interministerial n° 
424, de 2016; 
V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio, que obrigue o 
contratado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle 
interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros coutábeis e locais de execução, 
referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não 
controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio. 
Subeláusuia Décima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante 
o presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem: 
I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, 
Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 
II- no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; 
ou 
UI - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 
Subcláusula Décima Primeira. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor 
selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao 
Portal da Transparência na intemet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem. 
Subcláusula Décima Segunda. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme 
previsto no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem 
finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto na legislação específica que rege a parceria 
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Subcláusula Décima Terceira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou 

suas subsidiárias figurem como convenente ou unidade executora, deverão ser observadas as 

disposições da Lei n° 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros. 

Subcláusula Décima Quarta No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de 
cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei n° 13.019, de 

31 de julho de 2014, e as normas estaduais, distritais ou municipais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ALTERAÇÃO DO CONYÉMO 
Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta do CONVENIENTE, 

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, 
no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto 

aprovado. 

Subcláusula Primeira. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o 
CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os beneúcios que se pretende agregar ao 
projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará 
o Plano de Trabalho. 

Subcláusula Segunda. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos 
respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a 
regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas_ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO ACOMPANHAMENTO 
Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da 
conformidade fisica e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução 
física e dos resultados, na forma dos artigos 53 a 58 da Portaria Interministerial no 424, de 2016, de 
forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, podendo assumir ou 
transferir a responsabilidade pela sua execução, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, 
de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENIENTE, em todo caso, pelos danos 
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. 

Subcláusula Primeira O CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma -'-Brasil representante 
para o acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das 
falhas observadas, verificando: 
I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 
II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os 
desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 
f - a regularidade das informações registradas pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasil; 
IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 
Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contarias da assinatura do presente 
instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsável 
pelo seu acompanhamento. 
Subcláusula Terceira. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o 
CONCEDENTE poderá: 



I - valer-se do apoio técnico de terceiros; 

H - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próx 

ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; 

i - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impiup;edades identificadas 

na execução do instrumento; 
IV - solicitar diretamente à instituição financeira comprovantes de movimentação da conta bancária 
específica do Convênio; 
V - programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto 
no art. 54, caput, inciso II e §2°, da Portaria Interministeriai n° 424, de 2016; 
VI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais 
na intemet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e 
VII- valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável. 
Subcláusula Quarta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras 
pendências dc ordem técnica, apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE 
suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará o CONVENENTE para sanear 
a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
prorrogável por igual período. 
Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o CONCEDENTE, no 
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará quanto à aceitação, ou não, das 
justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a apuração do dano. 
Subcláusula Sexta. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar nos autos 
do processo as justificativas prestadas. 
Subcláusula Sétima. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, 
deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento. 
Subcláusula Oitava. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento 
ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizadas, conforme exigido para 
a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do 
mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de 
efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro. 
Subcláusula Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na Subcláusula Sétima 
ensejará o registro de inadimplência na Plataforma +Brasil e, no caso de dano ao erário, a imediata 
instauração de Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 6° da Instrução 
Normativa TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas administrativas ao alcance da autoridade 
administrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, 
sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de 
órgãos e entidades federais (CABIN), nos termos da Lei n° 10.522, de 2002. 
Subcláusula Décima. As comunicações elencadas nas Subcláusulas Quarta, Quinta e Sétima serão 
realizadas por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a notificação ser 
registrada na Plataforma +Brasil, enviando cópia, em todos os casos, para a Secretaria da Fazenda ou 
secretaria similar e pano Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE. 



Subcláusula Décima Primeira Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constran, 
ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Pó 
Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e 

fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa; civil 

e penal. 
Subcláusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são 
responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da 
execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por 
inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONVENIENTE, salvo nos casos em que as falhas 
decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. O CONCENENTE 
responde pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio. 
Subcláusula Décima Terceira O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer 
irregularidade da qual tenha  tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática. de Li iate ou 
de ato de improbidade administrativa, cientificará a Advocacia-Geral da União e os Ministérios 
Públicos Federal e Estadual, nos termos dos artigos 7°, §3° e 58 da Portaria Interministerial n° 424, de 
2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA HSCALIZAÇÂO 
Incumbe ao CONCEDENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade 
administrativa, prevista nas legislações específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de 
modo sistemático pelo convenente e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das 
disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos_ 

Subcláusula Única O CONCENENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante 
para o acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das 
falhas observadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar contas da 
sua boa e regular aplicação, na forma estabelecida pelos artigos 59 a 64 da Portaria Interministerial n° 
424, de 2016. 

Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de 
acompanhamento sistemático da conformidade financeira, considerando o início e o fim da vigência 
do presente instrumento, devendo o registro e a verificação da conformidade financeira ser realizados 
durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 56 da Portaria 
Interrninisterial n° 424, de 2016. 
Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise dos 
elementos que comprovam, sob aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o alcance dos 
resultados previstos nos instrumentos. 
Subcláusula Terceira A prestação de contas devera ser registrada pelo CONCEDENTE na 
Plataforma +Brasil, iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos 
financeiros do Convênio. 



Subcláusula Quarta. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 (sesseá 
dias, contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer 
primeiro, e será composta, além dos documentos e informações registrados pelo CONVENENTE na 
Plataforma +Brasil, pelo seguinte: 
I - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e 
manifestação do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado; 
II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio; 
Ill - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver, e 
1V - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos 
relacionados ao Convênio, nos termos do §3° do art. 4° da Portaria Interministerial n°424, de 2016. 
Subcláusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido neste 
instrumento, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo adicionai máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para sua apresentação. 
Subcláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o CONVENENTE 
não apresentar a prestação de contas na Plataforma -1-Brasil nem devolver os recursos, o 
CONCEDENTE registrará a inadimplência na Plataforma 4-Brasil por omissão do dever de prestar 
contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de 
instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para 
reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 
Subcláusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução fisica nem utilização dos recursos do 
presente Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros 
de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. 
Subcláusula Oitava, O CONCEDENTE deverá registrar na Plataforma +Brasil o recebimento da 
prestação de contas, cuja análise: 
I - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento, com base nas 
informações contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subcláusula Quarta desta Cláusula; 
11- para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de vigência do instrumento, 
devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou 
irregularidades não sanadas até a finnlização do documento conclusivo. 
Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução fisica 
do objeto, conterá os apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante o período de 
vigência do Convênio. 
Subcláusula Décima. Objetivando a complementação doa elenrvntos necessários à análise da 
prestação de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo CONCEDENTE 
os relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pelo 
Tribunal de Contas, durante as atividades regulares de suas funções. 
Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subcláusula Décima 
Quinta, caso constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de resultados, o 
CONCEDENTE notificará o CONVENENTE para sanar a irregularidade no prazo de até 45 (quarenta 
e cinco) dias (art. 10, §9°, do Decreto n° 6.170, de 2007, c/c art. 59, §9(1, da Portaria Interministerial n° 
424, de 2016). 
Subcláusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista na Subcláusula Décima Primeira, será 
feita por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia para a Secretaria da 
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Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE, devi

notificação ser registrada na Plataforma 1-Brasil. 
Subcláusula Décima Terceira. O registro da inadimpléncia na Plataforma +Brasil só será efetivado 
após a concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento 
das irregularidades apontadas. 
Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por igual 
período mediante justificativa, contado da data do recebimento, para analisar conclusivamente a 
prestação de contas, com fundamento no parecer técnico expedido pelas áreas competentes. O eventual 
ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado na Plataforma +Brasil, cabendo ao 
CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos 
transferidos tiveram boa e regular aplicação. 
Subcláusula Décima Quinta A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar 
em: 

I - aprovação; 
• II- aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de 

que não resulte dano ao Erário; ou 

Ill - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, caso sejam 

exauridas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, nos termos 
da Subcláusula Décima Sétima. 
Subcláusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o valor do 
dano ao erário seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, mediante 
justificativa e registro do inadimplemento no CADIN, aprovar a prestação de contas com ressalva. 
Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, examidas todas as 
providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente 
do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato na Plataforma +Brasil 
e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial, observando os 
artigos 70 a 72 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, com posterior encaminhamento do 
processo á unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos regisnob de 
sua competência. 

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6° da Instrução Normativa TCU 71, 
de 2012, a autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance ou requerer ao 
órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do 
ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso. 
Subcláusula Décima Nona. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta desta cláusula, 
considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prestação de contas pelo 
CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública 

referente ao exercício em que ocorreu o fato. 
Subcláusula Vigésima Caberá ao prefeito ou governador sucessor da CONVENENTE prestar contas 
dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RES 111 UIÇÃO DE RECURSOS 
Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste Convénio, o 
CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de 
Tomada dc Contas Especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou 
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entidade concedente, obriga-se a recolher à CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, no B.i O - 

do Brasil S.A., em favor da União, por meio de Guia de Recolhimento da União — URU, disponível 
no site www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAM, informando a Unidade Gestora (UG) 530023 e 
Gestão 00001 (Tesouro) e: 
I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das receitas obtidas 
nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado, ainda que não tenha havido 
aplicação, informando o número e a data do Convênio; 
II - o valor total transferido pelo CONCENENTE, atualizado monetariamente e acrescido de juros 
legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data de 
recebimento, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no art. 59, § 2°, da 
Portaria Intenninisterial n°424, de 2016, em que não haverá incidência de juros de mora, sem prejuízo 
da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas; 
b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e 
e) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio. 
III - o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, 
atualizado monetariamente e acrescido de juros legais. 
Subeláusula Primeira A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observância da 
proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONVEDENTE e os da contrapartida do 
CONVENENTE, independentemente da época em que foram aportados pelos participes. 
Subeláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada 
de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 6° da Instrução Normativa TCU 71, de 2012, 
a adoção de outras medidas administrativas ao alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer 
ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do 
ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do 
CONVENENTE no Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais 
(CADIN), nos termos da Lei n° 10.522, de 2002. 
Subeláusula Terceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput, o CONCEDENTE 
deverá solicitar à instituição financeira albergante da conta corrente específica da transferência a 
devolução imediata, para a conta única do Tesouro Nacional, dos saldos remanescentes da conta 
corrente específica do instrumento. 
Subeláusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução 
do objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatória a divulgação em 
sítio eletrônico institucional, pelo CONCEDENIE e CONVENENTE, das informações referentes aos 
valores devolvidos e dos motivos que deram causa à referida devolução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS BENS REMANESCENTES 
Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do 
CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto n°6.170, de 2007 e da Portaria Interminicterial 
n°424, de 2016. 

Subeláusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes 
adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se 
incorporam a este. 
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Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE deverá contabilizar e proceder à guarda
remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso 
utiliza-los para augurar a continuidade do programa governamental, devendo nesse documento estar 
ciaras as regras e diretrizes de utilização dos bens. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA DENÚNCIA E RESCISÃO 
O presente Convênio poderá ser: 
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e 
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença; 
H - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 
Especial, observado o disposto nos artigos 71 e 72 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016; 
e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dia¢ da liberação da primeira parcela, 
salvo as hipóteses em que houve motivada prorrogação deste prazo, conforme autorização excepcional 
trazida pela Portaria Intenninisterial n° 424, de 2016. 
O inexistência de comprovação de retomada da execução, após findo o prazo previsto na Cláusula 
Oitava, Subcláusula Décima Quinta deste instrumento, situação em que incumbirá ao concedeste: 
1. solicitar junto á instituição financeira albergante da conta corrente específica, a transferência dos 
recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União; 
e 
2. analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto na cláusula Décima Quarta deste instrumento. 
Subcláusula Primeira. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração 
de Tomada de Contas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Divida Ativa da União, exceto 
se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem preiu170, no último caso, da 
continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas outras 
irregularidades decorrentes do ato praticado. 
Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denúncia ou rescisão do 
instrumento, o concedeste providenciará o cancelamento dos saldos de empenho. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE 
A eficácia do presente Convênio fica condicionada àpublicação do respectivo extrato no Diário Oficial 
da União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar 
da respectiva assinatura. 

Subcláusula Primeira Será dada publicidade em sítio eletrônico especifico denominado Plataforma 
1-Brasil aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da 
execução e a prestação de contas do presente instrumento. 
Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à Câmara 
Municipal, Assembleia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias 
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contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de 
2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação por meio eletrônico. 
Subcláusula Terceira O CONVENENTE obriga-se a: 
I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos politicos, os sindicatos de 
trab amadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos 
relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 2° da Lei n° 9.452, 
de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 
II- cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área 
vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; 
III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 
visibilidade, consulta ao extrato deste Convénio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os 
valores e as damas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações 
realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que 
possibilite acesso direto à Plataforma +Brasil. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 
I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas 
quando realizadas por intermédio da Plataforma +Brasil, exceto quando a legïslação regente tiver 
estabelecido forma especial; 
II - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão 
constituir-se em peças de processo e os respectivos originais deverão ser enc»minhMos no prazo de 
05 (cinco) dias; 
III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências 
que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios 
circunstanciados; e 
N - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma +Brasil deverão ser 
supridas através da regular instrução processual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 
Os participes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à 
tentativa de conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal 
(CCAF), da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei n° 11140, de 2015, do art 11 da 
Medida Provisória n° 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 18, inciso III, do Anexo 1 ao Decreto 
n° 7.392, de 13 de dezembro de 20I0. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir 
as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, 
por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. 
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E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunci. SóFYp~.o,
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos 
e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Brasília-DF,  3J.... de .43' 'm .,de 2021 
Pelo CONCEDENTE: 

Secretária Nacional De Mobilidade E Desenvolvimento Regional E Urbano 

Pelo CONVENENTE: 

SflLIO FELLX DE ALENCAR 
Prefeito Municipal 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Dcni&c dos &ztns Siga 
Identidade:2.sso.ss8 
CPF:018.591.291.09 

Nome: 
Identidade: 2S e91  ~ ~ó 
CPF: ZD Li 3. 9 6 D, L t Lt _1 T 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. DESCRIÇÃO DO PROJETO 
1.1 TÍTULO DO PROJETO: 
Aquisição de Equipamentos Agrícolas 

1.2 OBJETO: 
Aquisição de equipamentos para apoio it produção rural no município de Catingueira-PB 

1.3 CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA: 
Descrever detalhadanzente: 
• O município de CATINGUEIRA. localiza-se na Mesorregião do Sertão Paraibano e na 

Microrregião de Piancó. possui uma área de 529.46 Km=. Limita-se com os municípios de 
Mãe dÁgua (25 km). Olho d Água (20 km). limas (13 km). Cajazeirinhas (27 km), Condado 
X 24 km), Malta (26 km). Santa Teresinha (19 km) e Imaculada (32 lan). A temperatura média 
anual desse município oscila em torno de 26.5=C.): 

• A população rural necessita de máquinas agrícolas para os pequenos e médios produtores rurais, 
pois dessa forma poderão utilizar técnicas mais avançadas de cultivo, além de obras que poderão 
ser feitas com auxílio destas máquinas, e melhoria na geração de renda e na resolução de 
problemas gerados no setor agropecuário. 

• O apoio e auxilio a população rural. a fim  de contribuir com o incentivo e fomento a produção 
agropecuária de pequeno e médio porte. por meio da aquisição e fornecimento de máquinas e 
equipamentos agrícolas. Aumentando a produção e o comércio da região. Trazendo maior 
qualidade de vida aos produtores rurais da região.Outras informações relevantes. 

OBJETIVOS: A aquisição de Caminhão Caçamba além de contribuir para o fortalecimento 
do setor agrícola do município trará beneficioseconómicos e sociais às famílias, vantagens como 
produzir safras de forma eficiente, e um aumento significativo da produção, em mais de 70% 
além de obter alimentos e produtos agropecuários com maior qualidade e trazer oportunidade 
de trabalho no campo 

1.4 BENEFICIÁRIOS: 
• As comunidades beneticiadas. localizadas na Zona Rural do município: Barrento, 

Maracujá. Caminho, lrope, Cacimbas. Açude. Riacho Fundo. Pereiros. Pau-de-Leite. Serra 
Branca I, IL Ill. Riachão. Pocinho, Mina de Ouro. Lagoa Seca. Mulungu, Bento de Sousa. 
Torrões, Cajazezeiras. Tapera. Bela Vista. Pedra d'Agua, Assentamentos: São Sebastião. 
Nossa Senhora. Aparecida. Padre Luciano. Belém. Pedro Velho. Raposa, e Boa Vista 

1.5 LOCALIZAÇÃO: 
Garagem da prefeitura. Situada na sede do município — C'atingueira-P13 

1.$ PARCEIROS: 
Citar, se houver, parceiros para a execução do projeto. Por exemplo: Associações, Cooperativas. 
SEBRAE. etc. Além disso. explicar o que o parceiro irá fazer. 

2. PRODUTOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS ' 

2.1 AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

~ 

Í 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

Aquisição de Equipamentos' Materiais permanentes 

Um Caminhão Caçamba. zero quilometro. ano de fabricação modelo minimo 2021:202?. com 

tração com tração 6x4. potência minima 270 cv e peso bruto total maior ou igual a 20.000.00kg. 

com caçamba basculante nova com aço carbono dc resistência compativel com o uso. 

É indispensável atentar para a lição contida no Acórdão 2.383%2014-TCU-Plenário. no sentido de 

que. em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos 

que atendam completamente as necessidades da Administração, deve o órgão licitante 

identificar um conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as especificações 

técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento do certame para modelo 

específico e a caracterizar a realização de ampla pesquisa de mercado" 

lE quipamentos / Materiais 
 Permanentes  

VALOR VALOR 
Especificação Técnica;Quantidadel UNITÁRIO jUNJ'lÁRlO 

(orçamento I (orçamento 
01) 02) 

PAINEL DE %PAINEL DE 
PREÇOS PREÇOS 

(MINISTERIOI(MINISTER 
• DA iO DA 
ECONOMIA) ECONOM1 

A 
  rtCaminhão 

Caçamba. zero 
quilometro. ano de 
fabricação modelo 
minimo 
2021/7027 

tração 
potência 
270 cv e peso 
bruto total maior 
ou igual a 
20.000.00 kg, com 
caçamba 
basculante nova 
com aço carbono 
de rersistência 
compativel com o 
uso. 

com 
6x4. 

minima 

Ui 

VALOR 
UN ITÁRIO 
( orçamento 

03) 
PAINEL DE 
PREÇOS 

(MINISTÉRIO 
DA 

ECONOMIA 

VALOR 
Unitário 
(média) 

Valor Total 
(calculo feitor 

a partir da 
média) 

j 582.344,50 582.344,50. 582.344,50 

I 

582.344,50 582.344.50 : 
I ' 

! i 
i I~ 

i I 
, 
s , 

b~ Aquisição de Materiais de Consumo 
Um Caminhão Caçamba, zero quilometro. ano de tbricação modelo minimo 2021; 2022 com 
tração 6x4, potência minima 270 cv e peso bruto total maior ou igual a 20.000.00 kg, com 
caçamba basculante nova com aço carbono de rersistência compativel com o uso. 

1 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

Tabela II 
MATERIAIS DE CONSUMO H 

Especificação 
Técnica Quantida 

de 

VALO 
R 

UNITÁ 
RIO 

(orçame 
nto01) 

VALO 
R 

UNITÁ ' 
RIO 

(orçame 
nto02) 

VALO 
R 

UNITÁ 
RIO 

(orçame 
nto03) 

¡ 

VALO 
R 

Unitá 
rio

(médi 
a) 

Valor 
Total 

(calculo 
feito 

partir 

meaia) 
H 

Contratação de serviços de tcrceirosj Pessoa 1-fsicaf 
Neste campo. deverá ser indicado o perfil do profissional que se pretende contratar, tipo de 
habilitação e 
experiência mínima exigida para a contratação e os 

Tabela III 

alores a serem pagos. 

Serviços de Terceiros — Pessoa Física 
PROFISSIONAIS ' ! 

QUESERÃO ; ' VALO 
CONTRATADOS ` R ; 

I Descrever ~ Quantidaf 
Í pertt~ltabilitaç~ /e p I de i IN NITÁ •` 
I ertenciasexigtc~as~ , RIO 

; 1 (orçame ' 
¡ i ; ntoOI) 

VAL(} 
R 

UNITÁ ' 
RIO 

(orçame ¡ 
nto02) ; 

VALO 
R 

UNITÁ 
RIO 

(orçame 
nto03) 

VALO 
R 
Unité 
rio 
(médi 
a) ! ~ 

Valor 
Total 

(calculo 
feito a 

partir da 
média) 

Contratação de serviços de terceiros í.Pessoa Juridica) 
Neste campo. deve ser indicado o tipo de serviço a ser contratado de firma especializadapara 
execução de serviços, obras, etc.. e seus respectivos valores. 

Tabela IV 
Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

~ ESPECIFICAÇÃO 
DO SERVIÇO 

VALO 
aantida R ' Q ; 

VALO 
K 

VALO 

R ~ 
ALO: R 

Unitá 

Valor 
Total 

de I UNITÁ UNITÁ UNITÁ rio (calculo 
RIO RIO RIO feito 

á 
i (orçame 

ntoOl) 
(orçame 
nto02) 

(orçame i 
nto03) 

I 

(médi 
a) 

a 
padratir 

 média) 
i 

- -..._.~ - ~  1 - i - 

2.2 PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DF: ENTREGA 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

Indicar os critérios de aceitação do objeto. 
Prazo de Garantia igual ou superior a 01 (um) ano. sem custo adicional. 

IDE VERES DO CONTRA TADO E DO CONTRA TANTE E SANÇÕES 

Indicar os deveres do contratante e do contratado relativos a condições de recebimento eentrega 

dobem. 
As sanções previstas devem ser de forma ohjetit a. suficiente e clara. 

2.3 ADMINISTRAÇÃO E ,MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Os bens adquiridos, bem como a manutenção serão de responsabilidade do Convenente. 

3. ESTRATÉGIA DE AÇÃO 

3.1 METODOLOGIA DE SELEÇÃO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Modalidade Pregão eletrônico tipo menor preço conforme Decreto 10.024 de 20de setembo de 
2019. 

3.2 PRAZO DE EXECUÇÃO 
Período de vigência do projeto. 
Indicara texto: "l 8 meses, a contar da data de publicação do termo de convênio no D.O.U.". 

3.3 RESULTADOS ESPERADOS 

Explicitar os resultados decorrentes e a situação esperada com as referidas aquisições e/ouserviços 
(quantificáveis). 

GERENCLAMENTO DO PROJETO 

3.4 RESPONSÁVEL PELO PROJETO 
Indicar o responsável pela execução do projeto. bem como um substituto. 

Nome do responsável:José Lindoelson Soares de Lucena 
Função: Secretário 
Orgão: Agricultura 
Endereço;Rua epitacio de á Brunet. centro. Catingueira-PB 
E-mail.Iindoelson2020'&outlolook.com 

Nome do substituto; 
Função; 

Orgão; 
Endereço; 
Telefone; 
E-mail. 
3.5 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO 
Indicar os métodos a serem utilizados no monitoramento e na avaliação da execução do projeto. 
Apresentar os indicadores a serem utilizados no acompanhamento do projeto e na indicação dos 
resultados, bem como a forma de mensuração dos indicadores. 

~  (Ct t ~-C % 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

Q ~ 

° "°  ; ; ) i ,a 

3.6 A aquisição do Objeto do convenio se dara mediante processo licitatorio em consonancia 
com a Lei 8.666/93 e legislação complementar. A licitação sera realizada por pregão eletronico 

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1 QUADRO DE VALORES E FONTES 

FONTE i INVESI'IMENT CL S i'EIO TOTA 
VALORES 

O r L 
Repasse Concedente 624.000,00 , 624.000.00 
Contrapartida ! 6.000.00 I 6.000,00 
Convenente 
Valor Global 630.000.00 I 630.000.00 

Catingueira-PB, 26 de maio de 2022. 

.lc>sé Lindoelson Soares de Lucena 
Secretário de .\ricultura 

De acordo, 26 de Maio de 2022. 

5L t.c L t,t 3 tJ[ _ ~-, ki 2 

Suélio Felix de Alencar 
Prefeito Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICÍPAL DE CATINGUEIRA 

PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

Identificação do convénio, objeto. palor, contrapartida (principais). 
Convênio: 925487/2021 

Objeto: Aquisição de Equipamentos para apoio à produção rural no município de Catingueira-PB 

Valor Global: R$ 630.000.00 

Valor de repasse: R$ 624.000.00 

Valor decontrapartida:R$6.000,0() 

Vigência: "l8 meses, a contar da data de publicação no D.O.U.' 

Início da vigência: 31/12/2021 

~.. 

Identificação dos objetivos gerais diretos almejados com a execução do objeto dc convênio, ou seja. 

o resultado imediato esperado cone a execução do projeto naquela localidade. 

Com a Aquisição de Partulha Mecanizada, a Prefeitura objetiva: 

1. Proporcionar aos trabalhadores rurais melhores condições para escoamento de sua produção 

agrícola e abastecimento de insumos. 

-' 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

A aquisição de Equipamentos melhora as condições de trabalho dos pequenos e médios 
produtores rurais, como também apoio a infraestrutura. 

3. Poderão utilizar tecnicas. mas avançadas de cultivo, além de obras que poderão ser feitas com o 
auxilio das maquinas, melhoria na geração de renda e na resolução de problemas gerados no 
setor agropecuário. 

4. Desenvolver a atividade produtiva de grãos: 

5. Melhorar a infraestrutura das vias urbanas para impulsionar as atividades produtivas locais: 

Expectativa dos resultados e desdobramentos apús a implantação do projeto, ou seja, o impacto é 

uma consequência analítica dos objetivos do convénio, do ponto de vista social e econômico. 

A aquisição de Caminhão Caçamba além de contribuir para o fortalecimento do setor agricola do 
município trará beneficies econômicos e sociais às famílias, vantagens como produzir safras de forma 
eficiente, e um aumento significativo da produção, em mais de 80%. além de obter alimentos e produtos 
agropecuários com maior qualidade e trazer oportunidade de trabalho no campo. Há um <grande número 
de agricultores e produtores que se encontram desmotivados e descapitalizados. pornão poderem investir 
recursos financeiros na aquisição de máquinas e equipamentos que os auxiliem a tomar efetiva a 
atividade por eles desenvolvida, motivos estes que justifïcam a tomada de medidas que estimulem a 
fixação do homem no campo. ampliando as oportunidades de ocupação. resultando na viabilidade e 
sustentabilidade do sistema produtivo. 

I 
~ 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

;4 ~f 

Expectativa do tempo de vida útil do objeto e a previsão da periodicidade de manutenções 

necessárias para a sua longevidade. Se possível. especiticar melhor como se dará a manutenção. 

• A manutenção preventiva e conetiva dos equipamentos será efetuada pela administração 
municipal, obedecendo ao manual de garantias oferecido pelo fabricante. 

Indicar o local exato de armazenamento dos bens a serem adquiridos e as garantias a serem exigidas 
pela convenente para aquisição. 

• O equipamento será armazenado no almoxarifado e as manutenções ocorrerão conforme 
orientação do fabricante e sob-responsabilidade do município, com recursos próprios. 

Identificação dos custos previstos para as manutenções. periódicas ou não. e reparos do objeto. Faz-

se necessária a apresentação do indicativo de viabilidade orçamentária-financeira pelo órgão/entidade 

mantenedora. Indicar rubrica de custeio ( 3.3.90) para manutenção do bem. 

Identificação das ameaças à longevidade do objeto entregue e as ações que podem ser tomadas para 

evitar ou minimizar a ocorrência dos riscos e impactos negativos após a conclusão do projeto (para 

todo risco identificado, preencher com pelo menos uma medida preventiva). 

]nsufici~ncia de recurso tinanceiro para 
manuteftçãu:'reparo do objetu 

I FINANCEIRO 

; HIJMA1vO"TÉCNICO 

; _. -;.~.:.:::•~_ -~"Y,:..,~:.;~._: 

Insufici ncia de equipe técnica 
especializada para acompanhar 
operacionaiizar  a execução do projeto 
lnsuficiència de equipe técnica: 
especializada para acompanhar 
operacionalizar a manutenção do 0histu ;
concluido 

x 

x 

AMBIENTAL 

I 

Ocorrências de danos 
causados por fenômenos ou d~sasires 
naturais 

no objete x 

Ocorrências de possi~ei . danos x
ambientais causados pela execução ou_ 
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ESTADO DA PA1 AÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

entrega do objeto 

i 

TEMPO 

Ausência ou insuficiência do prazo de 
garantia 

x 
j 

Cancelamento de condiçdes e garantias 
contratuais por perda de prazos. 

x l
i 

MATERIAL 

inexistência de assistência técnica ! 
es ctaltzada na região 

x ¡ 

Entrega do objeto defeituoso ou 
inacabado 

x 
j i 

FUNCIONALIDADE 
Perda de utilidade.-funcionalidade anres 
do término da eXpetativa de vida átii do. 
objeto 

x i 

¶OUTROS J j 

Criação de comitê para acompanhar e avaliar a entrega e manutenção do objeto: 

Realização de concurso municipal ou contratação de suporte técnico; 

Previsão de despesas no Orçamento Anual Municipal: 

Exigência de determinada especiIïcaç;io técnica e grau dc qualidade do material/equipamento nocontrato: 

Exigência da utilização de fontes alternativas e materiais recicláveis. 

~±^ 

A Gestão ficará a cargo da Divisão Municipal de Agricultura. 

Catingueira-PB, 26 de maio de 2022 

~  1 L41   ~ d 
Suétto Felix de encar 

r 

Prefeito Constitucional 

Jose Lindoelson Soares de Lucena 
Secratário dc -lgricultura 



MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PLATAFORMA+BRASIL 

N° / ANO DA PROPOSTA: 
055414/2021 

OBJETO: 
Aquisição de equipamentos para apoio à produção rural no municipio de Catingueira-PB 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
O município de CATINGUEIRA, localiza-se na Mesorregião do Sertão Paraibano e na Microrregião de Piancó, possui uma 
área de 529.46 Km'. Limita-se com os municípios de Mãe dÁgua (25 km), Olho d Água (20 km), Emas (13 km), 
Cajazeirinhas (27 km), Condado (24 km), Malta (26 krn), Santa Teresinha (19 km) e Imaculada (32 km). A temperatura média 
anual desse município oscila em tomo de 26,5°C. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
A utilidade e a necessidade de equipamentos é muito grande e o municipio não dispõe de máquinas e equipamentos suficientes 
para suprir a necessidade dos produtores rurais, assim, a aquisição destes, deve-se também à vontade de melhorar as condições 
de trabalho dos pequenos e médios produtores rurais como também apoio à infraestrutura produtiva. 

PÚBLICO ALVO: 
Toda a área rural necessitada do apoio agrícola e desprovidos de equipamentos para produção. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
População rural necessita de máquinas agrícolas para os pequenos e médios produtores rurais, pois dessa forma poderão utilizar 
técnicas mais avançadas de cultivo, além de obras que poderão ser feitas com auxílio destas máquinas, e melhoria na geração de 
renda e na resolução de problemas gerados no setor agropecuário 

O apoio e auxilio a população rural, a fim de contribuir com o incentivo e fomento a produção agropecuária de pequeno e 
médio porte, por meio da aquisição e fornecimento de máquinas e equipamentos agrícolas. Aumentando a produção e o 
comércio da região. Trazendo maior qualidade de vida aos produtores rurais da região. 

1 - DADOS DO CONCEDENTE 

53000 
NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
413.011.294-53 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
ROGERIO SIMONETTI MARINHO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
Rua Doutor Carlos Passos, 1763 - Apto 1701, Tirol, Natal - RN. 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
59015-310 

Relatório emitido em 28/07/2022 15:33:58 Página 1 de 6 



2- DADOS DO PROPONENTE 

PROPONENTE: 
08.885.287/0001-96 

~y✓O~ p ` 

RAZÁO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE CATINGUEIRA 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
RUA LOURENCO DANTAS, SN 

CIDADE: 
CATINGUEIRA 

UF: 
PB 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
1985 

CEP: 
58715000 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 

BANCO: 
001 - BANCO DO BRASIL SA 

CONTA CORRENTE: 
844543 

AGENCIA: 
0151-1 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
027.939.584-17 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
SUELIO FELIX DE ALENCAR 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
RUA VITORIA SANTIN, 2473, CASA A - VILA CARMOSINA 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
08290001 

Relatório emitido em 28/07/2022 15:33:58 Página 2 de 6 



4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: O bÒ 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: 00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2021 R$ 624.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 6.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 21/01/2022 

FIM DE VIGÊNCIA: 21/07/2023 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2023 

Relatório emitido em 28/07/2022 15:33:58 Página 3 de 6 



5 -PLANO  DE TRABALHO 

Meta n°: 

Especificação: Aquisição de equipamentos para apoio à produção rural no municipio de Catingueira-PB 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 630.000,00 

Início Previsto: 21/01/2022 Término Previsto: 21/07/2023 Valor Global: R$ 630.000,00 

UF: Município: CEP: 

Endereço: 

Etapa/Fase n°: 1 

Especificação: Aquisição de equipamentos para apoio à produção rural no município de Catingueira-PB 

Quantidade: 
1.0 UN 

Valor: 
R$ 630.000,00 

Inicio Previsto: 
21/01/2022 

Término Previsto: 
21/07/2023 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

MÊS DESEMBOLSO: Julho ANO: 2022 

META N°: I VALOR DA META: R$ 624.000,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de equipamentos para apoio à produção rural no município de Catingueira-PB 

VALOR DO REPASSE: R$ 624.000,00 PARCELA N°: I 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE CATINGUEIRA 

MÊS DESEMBOLSO: Julho ANO: 2022 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 6.000,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de equipamentos para apoio à produção rural no municipio de Catingueira-PB 

VALOR DO REPASSE: R$ 6.000,00 PARCELA N°: 1 

Relatório emitido em 28/07/2022 15:33:58 Página 4 de 8 



8- PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Aquisição de equipamentos para apoio à produção rural no município de

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: SEDE DO MUNICIPIO 

CEP: 58715-000 UF: PB MUNICÍPIO: 1985 CATINGUEIRA 

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: RS 630.000,00 V.TOTAL: R$ 630.000,00 

OBSERVAÇÃO: 

9- PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449052 R$ 630.000,00 R$ 630.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: RS 630.000,00 

Relatório emitido em 28/07/2022 15:33:58 Página 5 de 6 
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10-DECLARAÇÃO 
d — 
J 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao NZD
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimpléncia com o Tesouro  
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

11-APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

12 -ANEXOS 



Painel de 
~reços 

MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA 

MEDIA MEDIANA MENOR 

R$ R$ R$ 
587.297,25 582.344,50 565.000 

zy,≤:-os 4 
05: 1 a 

FILTROS APLICADOS 

Descrição 

CAMINHÃO\. CAMINHAO, 
CAMINHÃO BASCULANTE\, 
CAMINHAO ESPECIAL DE 
CONSTRUCAO(TRANSP, 
CAMINHÃO BASCULANTE\, 
POTÊNCIA:220 HP\, 
CAPACIDADE CARGA:23 T\, 
TIPO RODA:ARO 10.00, X 
20" COM 16 LONAS\, TIPO 
FREIO:PNEUMÃTICO 
DUPLO CIRCUITO 
INDEPENDENTE PARA 
FREIOS 

Descrição Complementar 

CAMINHÃO CAÇAMBA ZERO KM (MOTOR A DIESEL) ANO VIGENTE, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 2800 V\, TRAÇAO MÍNIMA DE 6X4 DIREÇÃO 
HIDRÁULICA\, AR CONDICIONADO\, SISTEMA DE FREIO S A AR\, 
TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA OU MANUAL C/NO MÍNIMO 6 MARCHAS A 
FRENTE E UMA A RÊ\, ESPELHOS RETROVISORES\, VIDROS E TRAVA 
ELÉTRICOSt LAVADOR E LIMPADOR DE P ARA BRISAS\, BANCO 
C/SUSPENSÃO A AR\, MOVIDO A MOTOR A DIESEL COM CAPACIDADE DO 
TANQUE DE NO MÍNIMO 275 LTTROSL COM TODOS OS PNEUS E RODA 
RESERVA. EQUIPADO CO M CAÇAMBA BASCULANTE DE NO MÍNIMO DE 
12M1\, CONFECCIONADA EM AÇO\, COM REFORÇO I NTERNO EM AÇO * \, 
TAMPA TRASEIRA COM BASCULAMENTO E ABERTURA LATERAL\, EQU, 
CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE 6X44 NOVO\, OKM\. 2021/2022. COM AS 
SEGUINTES CARACT ERISTICAS MÍNIMAS: POTÊNCIA DE 286CV\, 8 
MARCHAS Ã FRENTE E Ol A RÊ\, DIREÇÃO HI DRÁULICA\. RADIO USBt 
VIDROS E TRAVAS ELÉTRICAS',, CAÇAMBA BASCULANTE DE 12W DE 
ACORDO COM AS REGRAS DO CONTRAN'. ACIONAMENTO DA CAÇAMBA 
PNEUMÁTICA NA CABINA D O VEÍCULO\, PESO BRUTO TOTAL HOMOLOGADO 
23.000KG. GARANTIA DE 12 MESES, CAMINHÃO BASCULANTE',, 6X4\, PBT 
MÍNIMO 23 TONELADAS\, CAÇAMBA COM VOLUME MÍNIMO D E 12 (DOZE) 
M3 DE CAIXA DE CARGA. DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS NO ANEXO I.B 
(SEI 0929714), CAMINHÃO COM CAÇAMBA BASCULANTE',, COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: C AMINHÃO CAÇAMBA 
BASCULANTE TRUCK NOVO',, 6X4\, SENDO: VEÍCULO TIPO CAMINHÃO; BASC 
ULANTE; NOVO; ZERO KM; COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: TIPO CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE; ANO DE FABRICAÇÃO E 
MODELO MÍNIMO 2021/2022; TRUCK; TRAÇA O 6X4; CAPACIDADE MÁXIMA 
DE TRAÇÃO (CMT) 42.000 KG OU SUPERIOR E PBT MÍNIMO DE 23.000KG 
MOTOR MOVIDO A ÓLEO DIESEL; COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 270 CVS; COM 
CAME 10 MANUAL OU AUTOMÁTICO; DIREÇÃO HIDRÁULICA; CABINE COM 
AR CONDICIONADO QUENTE E FRIO ORIGINAL DE FABRICA; VIDRO 
ELÉTRICO; COM RADIO USE; COMPUTADOR, CAMINHÃO CAÇAMBA ZERO 
ICM\, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TRAÇÃO 6X4\, 
TRAÇADO',, ANO/MODELO 2022/2022\, PREFERENCIALMENTE NA COR 
BRANCA\, MOTOR A DIESE L\, POTENCIA MÍNIMA DE 270 Cfl SISTEMA DE 
TRANSMISSÃO COM NO MÍNIMO 12 MARCHAS (INCLUINDO MARCHAS RÉ)\, 
AR CONDICIONADO',, DIREÇÃO HIDRAULICAL RESERVATÓRIO DE C 
OMBUSTIVEL DE NO MÍNIMO 200 LITROS\, EQUIPADO COM TACÓGRAFOt 
PESO BRUTO TOTAL ( PBT) LEGAL MÍNIMO DE 23.000 KG1, BANCO COM 
SUSPENSÃO A AR/PNEUMATICA\, EQUIPADO COM CAÇAMBA BASCULANTE 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE lOW. 

RESULTADO 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00006/2022 
Número do Item: 00001 

Objeto da Compra: Pregão Eletrônico 

Nome do Ano da 
Material (FDM) Compra 

CAMINHÃO, 
CAMINHÃO 2022 
BASCULANTE 

Aquisição de caminhão basculante 12m3 e trator agrícola, conforme Termo de 

Relatório gerado dia; 26/05/2022 às 10:26 
Fonte: paineldeprecos.planejamenta.gov.br 



Convênio a2 918856/2021 - MAPA 
Quantidade Ofertada: 1 
Valor Proposto Unitário: R$ 566.600 
Valor Unitário do Item: R$ 565000 
Código do CATMAT: 4294 
Descrição do Item: CAMINHÃO BASCULANTE, CAMINHAO ESPECIAL DE CONSTRUCAO ( TRANSP 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Pregão 
Forma de Compra: SISPP 
Marca: VOLKSWAGEN 
Data do Resultado: 08/02/2022 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: EMPORIUM COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ/CPF: 05163253000108 
Porte do Fornecedor: Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 987763 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALãO/PR 
Órgão: ESTADO DO PARANA 
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

RESULTADO 2 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00014/2022 
Número do Item: 00001 
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de 04 (quatro) caminhões caçamba zero Imt, para a Secretaria de 
Obras, Agricultura e Meio Ambiente, conforme especificações do Anexo I. 
Quantidade Ofertada: 4 
Valor Proposto Unitário: R$ 595.000 
Valor Unitário do Item: R$ 574750 
Código do CATMAT: 1937 
Descrição do Item: CAMINHÃO, CAMINHAO 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Pregão 
Forma de Compra: SISPP 
Marca: MERCEDES-BENZ 
Data do Resultado: 24/03/2022 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: INCA CAMINHOES LTDA 
CNPJ/CPF: 23008729000100 
Porte do Fornecedor. Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 987907 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS/PR 
Órgão: ESTADO DO PARANA 
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Relatório gerado dia: 26/05/2022 às 10:26 
Fonte: paineldeprecos.plonejamento.gov.br 



RESULTADO 3 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00032/2021 
Número do Item: 00011 
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de caminhões, carretas (carrocerias), escavadeiras hidráulicas, 
motoniveladoras, retroescavadeiras, tratores e equipamentos agrícolas, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
Quantidade Ofertada: 18 
Valor Proposto Unitário: R$ 665.000 
Valor Unitário do Item: R$ 589939 
Código do CATMAT: 4294 
Descrição do Item: CAMINHÃO BASCULANTE, CAMINHAO ESPECIAL DE CONSTRUCAO ( TRANSP 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Pregão 
Forma de Compra: SISRP 
Marca: IVECO 
Data do Resultado: 03/03/2022 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: FIBRA DISTRIBUICAO & LOGISTICA EIRELI 
CNPJ/CPF: 29887078000151 
Porte do Fornecedor: Micro Empresa 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 193002- DEPARTAMENTO NAC. DE OBRAS CONTRA AS SECAS/CE 
Órgão: DEPARTAMENTO NAC.DE OBRAS CONTRA AS SECAS 
Órgão Superior: MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL 

Relatório ganido dia: 26/05/2022 às 10:26 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.ór 



RESULTADO 4 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00005/2022 
Número do Item: 00001 
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de Caminhão com Caçamba Basculante, Tração 6x4. 

Quantidade Ofertada: 1 
Valor Proposto Unitário: R$ 690.000 
Valor Unitário do Item: R$ 619500 
Código do CATMAT: 1937 
Descrição do Item: CAMINHÃO, CAMINHAO 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Pregão 
Forma de Compra: SISPP 
Marca: VOLKSWAGEN 
Data do Resultado: 01/04/2022 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ/CPF: 08206867000100 
Porte do Fornecedor: Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 988945 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUNDUVA/RS 
Órgão: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Relatório gerado dia: 26/05/2022 às 10:26 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br 



Relatório gerado ata: 26/052022 10:26 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br 



FILTROS .APLICADOS 

Descrição 

Painel de 
Ç. os 

MEDIA 

MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA 

MEDIANA MENOR 

R$ R$ R$ 
587.297,25 582.344,50 565.000 

ÍStfCS: <, 

CAMINHÃO\, CAMINHÃO, 

CAMINHÃO ESPECIAL DE 
CONSTRUCAO(TRANSP, 
CAMINHÃO BASCULANTE',, 
POTÊNCIA:220 HF',, 
CAPACIDADE CARGA:231\ 
TIPO RODA:ARO 10.00" X 
20" COM 16 LONAS\, TIPO 
FREIO:PNEUMÁTICO 
DUPLO CIRCUITO 
INDEPENDENTE PARA 
FREIOS 

Descrição Complementar 

CAMINHÃO CAÇAMBA ZERO KM (MOTOR A DIESEL) ANO VIGENTE',, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 280C V\, TRAÇÃO MÍNIMA DE 6X4',, DIREÇÃO 
HIDRÁULICA\, AR CONDICIONADOt SISTEMA DE FREIO S A ARt 
TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA OU MANUAL C/NO MÍNIMO 6 MARCHAS A 
FRENTE E UMA A RÊt ESPELHOS RETROVISORES',, VIDROS E TRAVA 
ELÉTRICOS',, LAVADOR E LIMPADOR DE P ARA BRISAS',, BANCO 
C/SUSPENSÃO A AR',, MOVIDO A MOTOR A DIESEL COM CAPACIDADE DO 
TANQUE DE NO MÍNIMO 275 LITROS',, COM TODOS OS PNEUS E RODA 
RESERVA. EQUIPADO CO M CAÇAMBA BASCULANTE DE NO MÍNIMO DE 
12M3t CONFECCIONADA EM AÇO',, COM REFORÇO I NTERNO EM AÇO ¼ \, 
TAMPA TRASEIRA COM BASCULAMENTO E ABERTURA LATERAL',, EQU, 
CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE 6X4',, NOVO), OKM\ 2021/2022. COM AS 
SEGUINTES CARACT ERÍSTICAS MÍNIMAS: POTÊNCIA DE 286CVt 8 
MARCHAS Á FRENTE E Ol A RÊt DIREÇÃO Ill DRÁULICA, RÁDIO USBt 
VIDROS E TRAVAS ELÉTRICAS',, CAÇAMBA BASCULANTE DE 12W DE 
ACORDO COM AS REGRAS DO CONTRAN',, ACIONAMENTO DA CAÇAMBA 
PNEUMÁTICA NA CABINA D O VEÍCULO',, PESO BRUTO TOTAL HOMOLOGADO 
23.000KG. GARANTIA DE 12 MESES, CAMINHAO BASCULANTE',, 6X4\, PBT 
MÍNIMO 23 TONELADAS\, CAÇAMBA COM VOLUME MÍNIMO D E 12 (DOZE) 
M3 DE CAIXA DE CARGA DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS NO ANEXO I.B 
(SEI 0929714), CAMINHÃO COM CAÇAMBA BASCULANTE',, COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: C AMINHÃO CAÇAMBA 
BASCULANTE TRUCK NOVO',. 6X4',. SENDO: VEÍCULO TIPO CAMINHÃO; BASC 
ULANTE; NOVO; ZERO KM; COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: TIPO CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE; ANO DE FABRICAÇÃO E 
MODELO MÍNIMO 2021/2022; TRUCK; TRAÇA O 6X4; CAPACIDADE MAXIMA 
DE TRAÇÃO (CMT) 42.000 KG OU SUPERIOR E PBT MÍNIMO DE 23.000KG 
MOTOR MOVIDO A ÓLEO DIESEL; COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 270 CVS; COM 
CÁMB IO MANUAL OU AUTOMÁTICO; DIREÇÃO HIDRÁULICA; CABINE COM 
AR CONDICIONADO QUENTE E FRIO ORIGINAL DE FÁBRICA; VIDRO 
ELÉTRICO; COM RADIO USB; COMPUTADOR, CAMINHÃO CAÇAMBA ZERO 
KM',, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TRAÇÃO 6X4\, 
TRAÇADO\, ANO/MODELO 2022/2022',, PREFERENCIALMENTE NA COR 
BRANCAt MOTOR A DIESE L\, POTENCIA MÍNIMA DE 270 CV',, SISTEMA DE 
TRANSMISSÃO COM NO MÍNIMO 12 MARCHAS (INCLUINDO MARCHAS RE)',, 
AR CONDICIONADO\, DIREÇÃO HIDRAULICAL RESERVATÓRIO DE C 
OMBUSTIVEL DE NO MÍNIMO 200 LITROS\, EQUIPADO COM TACÓGRAFOt 
PESO BRUTO TOTAL ( PBT) LEGAL MÍNIMO DE 23.000 KG\, BANCO COM 
SUSPENSÃO A AR/PNEUMATICA\, EQUIPADO COM CAÇAMBA BASCULANTE 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE lOW. 

RESULTADO 1 

DADOS DA COMPRA 

Nome do Ano da 
Material (PDM) Compra 

CAMINHÃO 2022 
BASCULANTE 

Identificação da Compra: 00006/2022 

Número do Item: 00001 

Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de caminhão basculante 12m3 e trator agrícola, conforme Termo de 

Relatório gerado dia: 26/05/2022 às 10:26 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br 



Convênio nº 918856/2021 - MAPA 
Quantidade Ofertada: 1 
Valor Proposto Unitário: R$ 566.600 
Valor Unitário do Item: R$ 565000 
Código do CATMAT: 4294 
Descrição do Item: CAMINHÃO BASCULANTE, CAMINHAO ESPECIAL DE CONSTRUCAO ( TRANSP 

Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 

Modalidade da Compra: Pregão 
Forma de Compra: SISPP 
Marca: VOLKSWAGEN 
Data do Resultado: 08/02/2022 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: EMPORIUM COMERCIO E SERVICOS LIDA 
CNPJ/CPF: 05163253000108 
Porte do Fornecedor: Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 987763 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL&O/PR 
Órgão: ESTADO DO PARANA 
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

RESULTADO 2 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00014/2022 
Número do Item: 00001 
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de 04 (quatro) caminhões caçamba zero km, para a Secretaria de 
Obras, Agricultura e Meio Ambiente, conforme especificações do Anexo I. 
Quantidade Ofertada: 4 
Valor Proposto Unitário: R$ 595.000 
Valor Unitário do Item: R$ 574750 
Código do CATMAT: 1937 
Descrição do Item: CAMINHÃO, CAMINHÃO 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Pregão 
Forma de Compra: SISPP 
Marca: MERCEDES-BENZ 
Data do Resultado: 24/03/2022 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: INGA CAMINHOES LTDA 
CNPJ/CPF: 2300872 9000100 
Porte do Fornecedor. Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 987907 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS/PR 
Órgão: ESTADO DO PARANA 
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Relatório gerado dia: 26/05/2022 às 10:26 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br 



RESULTADO 3 

DADOS DA COMPRA 

~ 

Identificação da Compra: 00032/2021 
Número do Item: 00011 
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de caminhões, carretas (carrocerias), escavadeiras hidráulicas, 
motoniveladoras, retroescavadeiras, tratores e equipamentos agrícolas, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
Quantidade Ofertada: 18 
Valor Proposto Unitário: R$ 665.000 
Valor Unitário do Item: R$ 589939 
Código do CATMAT: 4294 
Descrição do Item: CAMINHÃO BASCUI ANTE, CAMINHÃO ESPECIAL DE CONSTRUCAO ( TRANSP 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Pregão 
Forma de Compra: SISRP 
Marca: IVECO 
Data do Resultado: 03/03/2022 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: FIBRA DISTRIBUICAO & LOGISTICA EIRELI 
CNPJ/CPF: 29887078000151 
Porte do Fornecedor: Micro Empresa 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 193002- DEPARTAMENTO NAC. DE OBRAS CONTRA AS SECAS/CE 
Órgão: DEPARTAMENTO NAC.DE OBRAS CONTRA AS SECAS 
Órgão Superior. MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL 

Relatório gerado dia: 26/05/2022 às 10:26 
Fonte: palneldeprecos.planejamento.gov.ór 

r 
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RESULTADO 4 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00005/2022 
Número do Item: 00001 
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de Caminhào com Caçamba Basculante, Tração 6x4. 

Quantidade Ofertada: 1 
Valor Proposto Unitário: R$ 690.000 
Valor Unitário do Item: R$ 619500 
Código do CATMAT: 1937 
Descrição do Item: CAMINHÃO, CAMINHAO 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Pregão 
Forma de Compra: SISPP 
Marca: VOLKSWAGEN 
Data do Resultado: 01/04/2022 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LIDA 
CNPJ/CPF: 08206867000100 
Porte do Fornecedor: Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 988945 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUNDUVA/RS 
órgão: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Relatório gerado dia: 26/05/2022 às 10:26 
Fonte: paineldeprecos.planeJamento.gov.br 



Relatório gerado dia: 26/05/2022 tis 10:26 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.ór 



ESTADO DA PARAÍBA Qw~et`A"ttir 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA ' (No 
COMISSÃO DE PREGÃO \.  ti) 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO 000037/2023 

1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de um caminhão tipo basculante para a secretaria de infraestrutura 

do Município de Catingueira/ PB, em atendimento ao convênio 55414/2021 —
PLATAFORMA MAIS BRASIL -925487/2021, conforme especificações 
constantes nos itens a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO IINID QUANT. 

I

Caminhão com basculante. noso e zero quilometro, an'modelo apnnir de 
2022/2023. com ar condicionado, direção hidráulica, vidros elétricos. cambio 

manual. freios A13S e motor. tacógrafo. Hórimetro, tração 6x4. combustão a 
diesel. turbo alimentado, potência mínima 270ev. 6 cilindros, peso bruto total 

maior ou igual a 20.000 kg, com caçamba basculante com capacidade carga 12 
M= em aço carbono resistente. Prazo de garantia 12 meses. 

UND I 

2. JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A prefeitura municipal de Catingueira—PB realizou procedimento licitatório para a 
aquisição de referido objeto. através do pregão eletrônico 035/2022, que resultou na 
contratação da empresa UNIDAS VEICULOS E SERVIÇOS LIDA, corn contrato 
assinado em 23/09/2022. O termo de contrato teve sua vigência renovada, através de termo 
aditivo n° 01, com justificativa embalada na falta de liberação do recurso por parte do 
ministério. Meses posterior a assinatura do aditivo, a empresa contratada solicitou 
atualização do preço contratado alegando que o bem teve reajuste de preços pela 
montadora. Por anto, a prefeitura decidiu não acatar o pedido de reequilí brio do preço 
porque o preço acrescido seria em tomo de R$ 120.000,00, consequentemente a empresa 
pediu desistência fi rmando a justificativa que não teria condições de atender a contratação 
pelo prejuízo alcançado. 
2.2 Finalmente, para que a administração não perca o recurso federal, bem como atenda a 
finalidade do interesse público, justifico a necessidade dc realizar novamente licitação para 
aquisição do caminhão equipado com basculante. 
2.3A presente licitação visa atender os interesses da Secretaria solicitante, para atender a 
demanda do agricultura, hem como em outras necessidades desta administração. Diante do 
que foi apontado acima, solicito a realização do procedimento licitatório. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
3.1. Trata-se de bem comum a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 
em sua forma eletrônica. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
4.1.1. O Setor de Compras emitirá solicitação dos hens que estiver precisando, no qual 
será encaminhado para o contratado e este deverá realizar a entrega no prazo estipulado, 
após receber pedido.. conforme estipulado neste termo, edital e contato. 
4.1.2. A contratada deverá ser efetuada no município de Catingueira. com custo de frete 
por conta da contratada. 

~44i , 

Rua Inácio Felix ele Oliveira, s/n, Centro, Catingueira-PB- CEP: 58715-000 
Site: www.catingueira.pb.gov.br E-mail: licitacao@catingueira.pb.gov.br 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 
COMISSÃO DE PREGÃO 

a. 
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4.1.3. Não poderá ser entregue sem a devida solicitação do Setor de Compras da 
Prefeitura. 
4.1.4. havendo justificativa, a contratada poderá solicitar prazo dilação de prazo para 
entrega quando o a natura do objeto justificar atraso, devendo a administração analisar o 
pedido e decidir sopre a concessão de mais dias para a realização da entrega. 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇAO DO OBJETO. 
5.1. A contratada deverá estar em condições técnica e econômica para fornecer o objeto. 
5.2. A contratada deverá entregar o objeto no prazo de até 40 dias corridos, contados do 
pedido solicitado a contratada. Poderá ser prorrogado, pela metade, o prazo de entrega 
quando a contratada justificar. 
5.3. A Contratada deverá entregar o veículo através de transportadora até o município 
de Catingueira-PB. 
5.4. O veiculo deverá atender as certificações do CONTRAN. INMETRO e ABNT. 
5.5. O veiculo poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada. às suas custas. 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.6. Poderá ser renovado o prazo de entrega, pelo mesmo período, quando a contratada 
justificar por meio de pedido expresso. 
5.7. O não atendimento do prazo, acima, acarretará aplicabilidade de punições previstas 
neste caderno licitatório. 
5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3. Comunicar à Contratada. por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, pra 4 03 O h 

e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 

e prazo de garantia ou validade; 
7.1.2. Atender a entrega no prazo fixado. 
7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990); 
7.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
7.1.7. Entregar o veículo no município de Catingueira-PB. entregue por meio de 
transportadora. 
7.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
7.1.9. Arcar com a despesa de frete. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, sem a autorização desta 
administração. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
eorresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento vincular-se-á a liberação do recurso por meio do MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 
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11.2. Constatando recurso em conta, o pagamento será realizado de imediato, após 
liquidação, com o devido empenho de nota fiscal. 
11.3. O pagamento seguirá a ordem dos critérios de empenho e liquidação. 
11.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, 
§ 3°, da Lei n° 8.666, de 1993; 
11.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
11.5. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal; 
11.6. Emitir nota fiscal e enviar no mesmo dia (de imediato, minutos após emissão) para 
o e-mail t iancas, hr, constando valor e histórico constando no 
presente contrato; 
11.6.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril 
de 2018; 
11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como- por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
11.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 
11.10. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
11.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 
11.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
11.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
11.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação. 
11.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de eeonomicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
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alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
11.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x V P, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

T = (TX) I = 
(6/100) 1=0.00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

12. DO REAJUSTE 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 
12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
12.7. O reajuste será realizado quando de fato superveniente a contração e que justifique 
sua necessidade. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 
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14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, dc 2002, a Contratada 
que: 
14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5. Cometer fraude fiscal; 
14.1.6. Decidir ouse omitir a não assinar contrato; 
14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
14.2.2. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
14.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida: 
14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura de 
CATINGUEIRA pelo prazo de até cinco anos: 
14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 14.1 deste Termo de Referência. 
14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
14.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. III e IV da Lei n° 8.666. de 1993. 
as empresas ou profissionais que: 
14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na I ei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a lei n° 9.784, de 
1999. 
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente. 

Rua Inácio FAlix de Oliveira, s/n, Centro, Catingueira-PB - CEP: 58715-000 
Site: www.catingueira.pb.gov.br I E-mail: licitacao@catingueira.pb.gov.br 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 
COMISSÃO DE PREGÃO 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena- bem como o dano causado á 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR. 
14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de l ° de agosto de 2013. seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

CATINGUEIRA/PB. de de 2023 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 
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ANEXO H- PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX/2023-
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX/2023 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2023, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL DA SESSÃO: WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR 

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
N° DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE MARCA 
PREÇO 
t3NITARI() 

 Ç. 
TOTAL 

A EMPRESA: DECLARA QUE: 
ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E. 
BEM COMO. TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS. SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DO CONTRATO DE ACORDO COM 
O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE 
PROCESSO. 
QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA/PB, E AINDA CÔNJUGE. COMPANHEIRO 
OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 
QUE O PRAZO DE INICIO DO FORNECIMENTO SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR 
PAR'I

.E 
DA CON"I"RA I ADA. DA ORDEM DE FORNECIMEN I'O OU DOCUMEN I'O 

SIMILAR. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 

INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 

PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2023 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CATINGUEIRA E A 
EMPRESA 

A PREFEI'I'URA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA com sede na Rua Inácio Felix de 
Oliveira, s/n°, centro, inscrita no CNPJ sob o n° 08.885.287/0001-96. neste ato 
representada pelo Sr. SUELTO FELIX DE ALENCAR. brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua JOAO LEITE DOS SANTOS , na cidade de CATINGUEIRA -PB, 
portador do CPF n° 027.939.584-17, RG N° 58.706.818-8, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
  sediado(a) na   em   doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)   portador(a) 
da Carteira de Identidade n°   expedida pela (o)   e CPF n° 
 em observância às disposições da Lei n°8.666. de 21 de junho de 1993, da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato. decorrente do Pregão 
Eletrônico n° 00037/2023, Processo Administrativo n° 000182/2023, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 
1.1 O objeto: Aquisição de um caminhão tipo basculante para a secretaria de 
infraestrutura do Município de Catingueira/ PB, em atendimento ao convênio 
55414/2021 — PLATAFORMA MAIS BRASIL -925487/2021. 
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.2. A mencionada quantia é apenas uma estimativa de gasto, não podendo ser exigida, 
nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer 
acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao 
CONTRATADO. 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. VALOR 
UNffÁR[O 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL: 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 
O prazo de vigência deste Termo de Contrato será determinado durante o exercício 
financeiro vigente, com início na data de sua assinatura e encerramento em 31/12/2023, 
prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei n°8.666. de 1993. 
CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO. 
3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de RS  ( ) 
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3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

RECURSO PRÓPRIO: 
06.001 FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE: 20 606 1006 1043 AQUISIÇÃO DE 
PATRULHA MECANIZADA E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS. 
1.700.0000 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União. 
4490.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

RECURSO FEDERAL: Convênio 55414/2021 - PLATAFORMA MAIS BRASIL -
925487/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO. 
5.1 O pagamento vincular-se-á a liberação do recurso por meio do MINISTERIO DA 

SAUDE. 
5.2 O pagamento terá a previsão dc ser realizado de imediato- quando constar recurso cm 

conta. 
5.3 O pagamento será condicionado a liquidação e empenho de nota fiscal. 
5.4 A contratada deverá emitir nota fiscal e enviar no mesmo dia (de imediato, logo após 

emissão) para o e-mail f inpnu cgfiin< u eirmpI hr, onde será recebida no horário 
de até as 14:00 horas de expediente: 

5.5 O produto fornecido pela empresa vencedora devera obedecer as normas legais visando 
a boa qualidade, e estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao qual caberá o direito 
de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no Edital. 

5.6 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993- deverão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 
5°, § 3°, da Lei n°8.666. de 1993. 

5.7 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.8 A Nota fiscal deverá ser encaminhada para o e-mail da secretaria de finanças durante 
horário para recebimento, sob pena de não empenho e cancelamento da nota. 

5.9 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 

5.10 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de 
abril de 2018. 

5.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplêneia, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
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5.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.13 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

5.14 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 
da Instrução Normativa n°3. de 26 de abril de 2018. 

5.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.16 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

5.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação. 

5.18 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplcnte, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

5.19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.20 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.21 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x V P, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

1= (TX) I = (6/100) 1=0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE. 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
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índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONfRA l AN'I E 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente. o 
definitivo. 
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado. em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo 
aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado quando houver fato superveniente que comprove a justa 

necessidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
7.1.Nào haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
8.1. A contratada deverá estarem condições técnica e econômica para fornecer o objeto. 
8.2. A contratada deverá entregar o objeto no prazo de até 40 dias corridos, contados do 
pedido solicitado a contratada. Poderá ser concedido mais prazo para realizar a entrega, 
justificado pela contratada. 
8.3. A Contratada deverá entregar o veiculo através de transportadora, até o município de 
Catingueira-PB. 
8.4. O veiculo deverá atender as certificações do CON 1'RAN, INMETRO e ABNT. 
8.5. O veiculo poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.6. Poderá ser renovado o prazo de entrega, pelo mesmo período, quando a contratada 
justificar por meio de pedido expresso. 
8.7. O não atendimento do prazo, acima, acarretará aplicabilidade de punições previstas 
neste caderno licitatório. 
8.8.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 
8.9.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLAUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO. 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsahilidade da Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n°8.666. de 1993. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
9.4. Será aplicada punições a contratada quando convocada para fornecer os produtos e não 
atender, podendo ser aplicada, cumulativamente, multa, impedimento de contratar com a 
administração pública, declaração de inidoneidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.1.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
10.1.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 
10.1.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados ã execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, propostos ou subordinados. 
10.1.1.6. Aplicar punição a contratada quando do descumprimento da execução contratual. 

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
10.2.1.1.A contratada deverá fornecer os produtos objeto deste edital, dentro do prazo 
previsto, fornecendo no município de CATINGUEIRA-PB. 
10.1.2.3. Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação 
por escrito da PMC. responsabilizando pela qualidade e a quantidade dos produtos 
fornecidos; 
10.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições. conforme especificações. prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade; 
10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990); 
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10.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
10.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
10.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
10.2.7. Entregar os produtos no prazo estimado, sob penas previstas. 
10.2.8. Indicar proposto para representá-la durante a execução do contrato. 
10.2.9. A entrega deverá ocorrer no município de Catingueira no setor solicitante, 
responsabilizando com as despesas de frete. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
1 1. LComete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, dc 2002, a Contratada 
que: 
11.1.1.Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
11.1.2.Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.3.falhar ou fraudar na execução do contrato; 
11.1.4.Comportar-se de modo inidôneo; 
11.1.5.Cometer fraude fiscal; 
11.1.6.Pcla inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.1.7.Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

11.1.8. Multa moratória de 0.3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso inj ustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.1.9. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

11.1.10.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida: 
11.1.11. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
11.1.12.lmpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura de 
CATINGUEIRA pelo prazo de até cinco anos; 
11.1.13.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
11.1 deste Termo de Referência. 
11.1.14.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
11.1.16.As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.1.17.Tamhém ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n° 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

11.1.17.1.Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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1 L 1.17.2.Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.17.3Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
11.2.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 
1999. 
11.3.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos.. ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

1 1.3.LCaso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.4.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
11.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
11.6.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipiticadu pela Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR. 

l i.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de 1° de agosto de 2013. seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.8.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -RESCISÃO. 
O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
12.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; 
12.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 
12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n°8.666, de 1993. 
12.5 O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO 
DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3 Indenizações e multas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES. 
É VEDADO À CONTRATADA: 
13.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadìmplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES. 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666, 
de 1993. 
14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993. na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Códigos de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO. 
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba-FAMUP, no prazo previsto 
na Lei n°8.666, de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO. 
É eleito o Foro da Comarca de Piancó/PB para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

Catingueira-PB,  de  de 2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 
SUELIO FELIX DE ALENCAR 
CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

Testemunha: 
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